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preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
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Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.
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SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. INSTITUIÇÕES DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 
— TIPOS, FINALIDADES E ATUAÇÃO. BANCO CENTRAL DO BRASIL E CONSELHO MONE-
TÁRIO NACIONAL — FUNÇÕES E ATIVIDADES. BANCOS COMERCIAIS; CAIXAS ECONÔMI-
CAS; COOPERATIVAS DE CRÉDITO; BANCOS COMERCIAIS COOPERATIVOS; BANCOS DE 
INVESTIMENTO; BANCOS DE DESENVOLVIMENTO; SOCIEDADES DE CRÉDITO, FINANCIA-
MENTO E INVESTIMENTO SOCIEDADES CORRETORAS DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁ-
RIOS; SOCIEDADES DISTRIBUIDORAS DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS; SOCIEDA-
DES DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO; ASSOCIAÇÕES DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO. BOLSAS 
DE VALORES; BOLSAS DE MERCADORIAS E DE FUTUROS. SISTEMA ESPECIAL DE LIQUI-
DAÇÃO E CUSTÓDIA (SELIC). CENTRAL DE LIQUIDAÇÃO FINANCEIRA E DE CUSTÓDIA DE 
TÍTULOS (CETIP).

Depois de uma breve síntese, faremos uma abordagem mais detalhada sobre o sistema financeiro nacional.

A função do Sistema Financeiro Nacional-SFN é a de ser um conjunto de órgãos que regulamenta, fiscaliza e exe-
cuta as operações necessárias à circulação da moeda e do crédito na economia. É composto por diversas instituições. 
Se o dividirmos, teremos dois subsistemas. O primeiro é o normativo, formado por instituições que estabelecem as 
regras e diretrizes de funcionamento, além de definir os parâmetros para a intermediação financeira e fiscalizar a 
atuação das instituições operativas. Tem em sua composição: o Conselho Monetário Nacional (CMN), o Banco Central 
do Brasil (Bacen), a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e as Instituições Especiais (Banco do Brasil, BNDES e Caixa 
Econômica Federal). 

O segundo subsistema é o operativo. Em sua composição estão as instituições que atuam na intermediação finan-
ceira e tem como função operacionalizar a transferência de recursos entre fornecedores de fundos e os tomadores 
de recursos, a partir das regras, diretrizes e parâmetros definidos pelo subsistema normativo. Estão nessa categoria 
as instituições financeiras bancárias e não-bancárias, o Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE), além das 
instituições não financeiras e auxiliares. 

A atuação das instituições que integram o subsistema operativo é caracterizada pela sua relação de subordinação 
à regulamentação estabelecida pelo CMN e pelo Bacen. As instituições podem sofrer penalidades caso não cumpram 
as normas editadas pelo CMN. As multas vão desde as pecuniárias até a própria suspensão da autorização de funcio-
namento dessas instituições e seus dirigentes.1

O Sistema Financeiro Nacional

Conjunto de instituições financeiras e instrumentos financeiros que visam transferir recursos dos agentes econômi-
cos (pessoas, empresas, governo) superavitários para os deficitários.

Sistemas financeiros são definidos pelo conjunto de mercados financeiros existentes numa dada economia, pelas 
instituições financeiras participantes e suas inter-relações e pelas regras de participação e intervenção do poder público 
nesta atividade. Uma conceituação mais abrangente de sistema financeiro poderia ser a de um conjunto de instituições 
dedicado ao trabalho de propiciar condições satisfatórias para a manutenção de um fluxo de recursos entre poupado-
res e investidores. O mercado financeiro, lugar onde se processam essas transações, permite que um agente econômico 
(um indivíduo ou uma empresa, por exemplo), sem perspectivas de aplicação em algum empreendimento próprio, da 
poupança que é capaz de gerar (denominado agente econômico superavitário), seja colocado em contato com outro, 
cujas perspectivas de investimento superem as respectivas disponibilidades de poupança (denominado agente econô-
mico deficitário).

Para que possamos entender por que sistemas financeiros são organizados de forma tão diferenciada nos diversos 
países, as qualidades e limitações de cada tipo de sistema financeiro, e sua evolução, é preciso conhecer as razões 
materiais que levaram à criação de cada tipo de sistema, mas também, e principalmente, sua história e a da sociedade 
em que se insere.

Com este propósito, seguem-se alguns tópicos sobre a formação do Sistema Financeiro Nacional, a sua evolução 
recente e a sua estrutura atual.

A Evoluçäo do Sistema Financeiro Nacional (SFN) até 1964/65

Do Império aos Primeiros Anos da República
O surgimento da intermediaçäo financeira no Brasil coincide com o término do período colonial, no decurso do 

qual prevaleceram ideias e procedimentos de política econômica mercantilista, que bloqueavam quaisquer iniciativas 
que promovessem o desenvolvimento da colônia, conforme os interesses da Coroa portuguesa. As grandes compa-
1 Fonte: www.febraban.org.br
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nhias de comércio dominavam o cenário econômico do 
Brasil colonial, exercendo grande influência, não só na 
distribuição como no próprio financiamento da produ-
ção interna.

Com a transferência da família real para o Brasil, em 
1808, criaram-se as pré-condições necessárias para o sur-
gimento da intermediação financeira no país, mediante a 
constituição de bancos comerciais. Com a abertura dos 
portos, com a celebração de novos acordos comerciais e 
com a articulação de relações econômicas e financeiras 
com a Europa, as colônias africanas e asiáticas e diversos 
países sul-americanos, tornou-se necessária a implanta-
ção de um mercado financeiro capaz de dar assistência 
às atividades de importação e exportação.

Estabelecidas estas pré-condições, foi então criada, 
em outubro de 1808, a primeira instituição financeira do 
país, o Banco do Brasil, cujas operações seriam iniciadas 
só um ano depois, em 1809, devido, principalmente, às 
dificuldades de subscrição do capital mínimo requerido 
para o início de suas atividades. As operações permitidas 
abrangiam, privilegiadamente, o desconto de letras de 
câmbio, o depósito de metais preciosos, papel-moeda e 
diamantes, a emissão de notas bancárias, a captação de 
depósitos a prazo, o monopólio da venda de diamantes, 
pau-brasil e marfim e o direito exclusivo das operações 
financeiras do governo.

Devido ao fraco desempenho da economia de expor-
tação no início do Império e ainda ao fato do Banco do 
Brasil converter-se em fornecedor de recursos não las-
treados para o governo, a continuidade de suas opera-
ções tornou-se insustentável com a volta de Dom João 
VI a Portugal em 1821. Esse monarca teria recambiado 
para Portugal boa parte do lastro metálico depositado 
no banco, com o que se enfraqueceu a já abalada con-
fiança nessa primeira instituição financeira no país. Oito 
anos depois, em 1829, após insustentável período crítico, 
seria autorizada a liquidação do primeiro Banco do Brasil, 
cujas operações se encerraram definitivamente em 1835, 
a despeito das muitas tentativas empreendidas para evi-
tar sua extinção.

Em vez de cumprir funções básicas de intermediação 
para o crescimento das atividades produtivas internas, 
este banco converteu-se em fornecedor de recursos para 
pagar as despesas governamentais, basicamente decor-
rentes das compensações devidas a Portugal em função 
do reconhecimento da independência do Brasil, das des-
pesas militares com a guerra no sul do país (anexação da 
Província Cisplatina) e dos gastos com a criação de um 
exército e de uma marinha de guerra (Lopes & Rossetti, 
p.308).

Em 1833, foi aprovada a criação de um segundo Ban-
co do Brasil. Mas, em virtude dos traumas decorrentes 
do insucesso da experiência pioneira, não se conseguiu a 
subscrição do capital mínimo exigido para sua instalação.

Em 1836 foi estabelecido o primeiro banco comercial 
privado do país, o Banco do Ceará, que, entretanto, encer-
rou suas atividades em 1839, basicamente em função da 
concessão de créditos a longo prazo, sem que houvesse 
captações de recursos também resgatáveis a longo prazo. 

Havia, entretanto, condições para que se implantas-
sem no país atividades de intermediação financeira, so-
bretudo se ligadas ao setor cafeeiro e aos projetos finan-

ceiramente viáveis no setor de infra-estrutura econômica. 
Assim, em 1838, um grupo privado criou e estabeleceu o 
Banco Comercial do Rio de Janeiro. A solidez e o cres-
cimento dessa instituição ensejaram o surgimento, em 
outras praças, de outras instituições congêneres, como o 
Banco da Bahia (1845), o Banco do Maranhão (1847) e o 
Banco de Pernanbuco (1851).

Também em 1851 foi constituído o terceiro Banco do 
Brasil (o segundo a funcionar com este nome), por ini-
ciativa do Barão de Mauá. Dois anos depois, em 1853, 
verificar-se-ia no país a primeira experiência de fusão 
bancária: os Bancos Comercial do Rio de Janeiro e do 
Brasil fundiam-se com o objetivo de criar um novo es-
tabelecimento, sob a denominação de Banco do Brasil 
(o quarto estabelecimento sob esta denominação e o 
terceiro a funcionar efetivamente). Surgiram, na mesma 
época, novas casas bancárias, também com autorização 
para emissão de notas bancárias, como o Banco Comer-
cial e Agrícola e o Banco Rural e Hipotecário (ambos no 
Rio de Janeiro), o Banco da Província do Rio Grande do 
Sul e o Banco Comercial do Pará.

A partir do início da década de 1860, as atividades de 
intermediação financeira no país seriam ampliadas, com 
a chegada dos primeiros bancos estrangeiros. Os dois 
primeiros (ambos em 1863) foram o London & Brazilian 
Bank e o The Brazilian and Portuguese Bank. À mesma 
época (1866), capitalistas alemães fundaram o Deutsche 
Brasilianische Bank, cujas atividades foram encerradas 
em 1875, após acirrada concorrência com os bancos in-
gleses que operavam no país.

No final do Império, a libertação dos escravos (1888) 
alterou substancialmente a ordem econômica e finan-
ceira do país. A liberdade concedida a 800.000 escravos 
aniquilou fortunas rurais, motivou perdas de 40% a 50% 
das colheitas, provocou a escassez e a inflação e motivou 
um primeiro surto de industrialização. Ainda no Império, 
para atender às pressões por maior volume de crédito, 
em virtude da expansão da massa salarial e das necessi-
dades de financiamento dos novos empreendimentos, o 
poder emissor, que se encontrava a cargo do Tesouro, foi 
estendido aos bancos. 

Este clima econômico e financeiro prosseguiu nos pri-
meiros anos do governo republicano. Embora a criação 
de meios de pagamento tenha sido redisciplinada, a ex-
pansão imoderada de crédito não foi interrompida. No 
entanto, em seguida a um curto período de crescimento 
acelerado, não tardaram a aparecer focos de especula-
ção. Houve o encilhamento (1889/91), período caracteri-
zado pela galopante expansão dos meios de pagamento, 
pela excitação das atividades de intermediação financei-
ra e por decorrente surto inflacionário. 

Após o Encilhamento, o país foi conduzido a uma 
fase de contra-reforma (1892-1906), caracterizada, nos 
três primeiros anos, por um esforço de estabilização e, 
nos dois anos subsequentes, por breve relaxamento da 
austeridade implantada e, finalmente, já então na virada 
do século, por generalizada recessão.

Os esforços de estabilização pós-encilhamento leva-
ram o sistema bancário do país, inclusive o Banco do Bra-
sil, a enfrentar dificuldades operacionais. Resultaram daí 
novas fusões bancárias, envolvendo o próprio Banco do 
Brasil, que em 1892 se incorporou ao Banco da República 
dos Estados Unidos do Brasil, resultando no Banco da Re-
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pública do Brasil. Verificaram-se outras fusões e incorpo-
rações, notadamente nos cinco primeiros anos do século, 
quando, então, não resistindo à recessão econômica do 
período, muitas casas bancárias foram liquidadas. O pró-
prio Banco da República do Brasil (o quarto a funcionar) 
foi também liquidado em 1905.

A partir de 1906, ao final da crise financeira do início 
do século, a intermediação financeira no país voltou gra-
dativamente à normalidade. Nesse ano foram reativadas 
as operações do Banco do Brasil, o quinto a funcionar 
sob esta denominação (Lopes & Rossetti, p.310).

O Período das Guerras e da Depressão
O período que se estende de 1914 a 1945 apresentou 

considerável importância no quadro da intermediação 
financeira no Brasil. Entre os principais, são destacados 
os seguintes:

• expansão do sistema de intermediação financeira de 
curto e médio prazos no país;

• disciplinamento, integração e ampliação do nível 
de segurança da intermediação financeira no país, 
mediante a criação da Inspetoria Geral dos Ban-
cos (1920), posteriormente substituída pela Caixa 
de Mobilização e Fiscalização Bancária (1942), a 
instalação da Câmara de Compensação (1921) e a 
implantação da Carteira de Redescontos do Banco 
do Brasil (1921);

• elaboração de projetos com vista à criação de insti-
tuições especializadas no financiamento de longo 
prazo. Mas a vigência da Lei da Usura, de 1933, que 
estabelecia um teto máximo de 12% ao ano para a 
taxa nominal de juros, teria retardado o surgimen-
to espontâneo de intermediários financeiros ban-
cários ou não bancários dispostos a operar a lon-
gos prazos em um contexto de inflação crescente 
(a criação do Banespa, em São Paulo, e do Banrisul 
(então BERGS), no Rio Grande do Sul, ocorreu nes-
sa época);

• início de estudos e esforços convergentes para a 
criação de um Banco Central no país.

A captação de recursos e os empréstimos concedidos 
pelos bancos comerciais elevaram-se de forma consis-
tente durante todo o período, não obstante a interrupção 
(não muito acentuada) nos anos da Grande Depressão.

Do Pós-Guerra às Reformas de 1964-65 

O período que se estende de 1945 a 1964 é geral-
mente considerado como de transição entre a estrutura 
ainda simples de intermediação financeira que se firmou 
ao longo da primeira metade do século e a complexa 
estrutura montada a partir das reformas institucionais 
de 1964-65. Nesses vinte anos de transição, em paralelo 
às mudanças que se observaram em toda a estrutura da 
economia do país, o sistema financeiro nacional foi ob-
jeto de marcantes transformações. As principais foram:

• a consolidação e penetração no espaço geográfi-
co da rede de intermediação financeira de curto 
e médio prazos, com a expansão do número de 
agências bancárias nas diferentes regiões do país;

• a implantação de órgão normativo, de assessoria e 
de fiscalização do sistema financeiro, como primei-
ro passo para a criação de um banco central no 
país, a Superintendência da Moeda e do Crédito 
- SUMOC;

• a criação de uma instituição de fomento, o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico - BNDE, 
para a centralização e a canalização de recursos de 
longo prazo, inicialmente destinados à implanta-
ção de infra-estrutura no país;

• a criação de instituições financeiras de apoio a regi-
ões carentes, como o Banco do Nordeste do Brasil 
- BNB, o Banco de Crédito da Amazônia e, já no 
final do período, o Banco Regional de Desenvolvi-
mento do Extremo Sul - BRDE;

• desenvolvimento espontâneo de companhias de 
crédito, financiamento e investimento, para a cap-
tação e aplicação de recursos em prazos compatí-
veis com a crescente demanda de crédito para o 
consumo de bens duráveis e bens de capital, em 
decorrência da implantação de novos setores in-
dustriais no país, produtores desses bens (Lopes; 
Rossetti, p.315).

Arrecadação de Tributos e Pagamento de Benefícios
Até a década de 60, quase todo o relacionamento en-

tre população e órgãos públicos era feito diretamente 
entre as partes. Cada entidade mantinha a própria estru-
tura para arrecadação de impostos e taxas de serviços, 
ou para o pagamento de benefícios. Assim, na maioria 
dos municípios, eram mantidas as Coletorias Federais e 
Estaduais. As empresas de serviços públicos (luz, água, 
gás e telefone), por sua vez, mantinham órgãos específi-
cos para a arrecadação das taxas que lhes eram devidas. 
Por outro lado, os bancos constituíam-se em pequenas 
redes de agências, voltadas basicamente para os servi-
ços de depósitos e descontos. As funções de caixa e em-
préstimo a clientes eram os objetivos únicos da empresa 
bancária. Com o desenvolvimento da sociedade brasilei-
ra, a crescente complexidade das relações econômicas e 
o aumento na execução de serviços públicos e na con-
cessão de benefícios, os sistemas de arrecadação pró-
prios passaram a consumir recursos crescentes. Por outro 
lado, para os bancos, o desenvolvimento da economia 
possibilitou a disseminação de sua rede de agências por 
todo o território nacional, para atender à crescente ne-
cessidade de transferência de ativos financeiros entre as 
entidades econômicas. Estruturados para processar com 
rapidez as transferências de numerário, os bancos passa-
ram a substituir as coletorias e postos de recebimento de 
taxas de serviços públicos e pagamentos de benefícios, 
servindo de intermediários entre os órgãos públicos e o 
contribuinte.

As Reformas de 1964-65 e a Evolução Posterior do 
SFN

A próxima fase da evolução da intermediação finan-
ceira no país inicia-se no biênio 1964-65, com quatro leis, 
que introduziram profundas alterações na estrutura do 
sistema financeiro nacional:



4

CO
N

H
EC

IM
EN

TO
S 

BA
N

CÁ
RI

O
S

• Lei nº 4.357, de 1964 (Lei da Correção Monetária), 
que instituiu normas para a indexação de débitos 
fiscais, criou títulos públicos federais com cláusula 
de correção monetária (ORTN), destinados a ante-
cipar receitas, cobrir déficit público e promover in-
vestimentos. Esta foi a solução buscada para o pro-
blema da limitação da taxa de juros em 12% ao ano, 
imposta pela Lei da Usura, ao lado da persistência 
de inflação anual acima desse patamar, o que li-
mitava a capacidade do poder público financiar-se 
mediante a emissão de títulos próprios, restando-
-lhe apenas a emissão primária de moeda.

• Lei nº 4.380, de 21.08.64 (Lei do Plano Nacional da 
Habitação), que instituiu a correção monetária nos 
contratos imobiliários, criou o Banco Nacional da 
Habitação-BNH e institucionalizou o Sistema Fi-
nanceiro da Habitação, criou as Sociedades de 
Crédito Imobiliário e as Letras Imobiliárias.  O BNH 
tornou-se o órgão gestor do Sistema Brasileiro de 
Habitação (também denominado Sistema Brasilei-
ro de Poupança e Empréstimo-SBPE), destinado a 
fomentar a construção de casas populares e obras 
de saneamento e infraestrutura urbana, com moe-
da própria (UPC-Unidade Padrão de Capital) e seus 
próprios instrumentos de captação de recursos: 
Letras Hipotecárias, Letras Imobiliárias e Caderne-
tas de Poupança. Posteriormente, a esses recursos 
foram adicionados os do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço-FGTS. Esta lei buscou incentivar 
a criação de empregos na construção civil, como 
solução para o emprego de mão-de-obra não qua-
lificada, no cenário econômico de recessão que ca-
racterizou os anos 1960.

• Lei nº 4.595, de 31.12.64 (Lei da Reforma do Sistema 
Financeiro Nacional), que dispôs sobre a política 
e as instituições monetárias, bancárias e credití-
cias, criou o Conselho Monetário Nacional-CMN 
e o Banco Central do Brasil e foi a base da refor-
ma bancária, reestruturando o sistema financeiro 
nacional, mediante o estabelecimento de normas 
operacionais, rotinas de funcionamento e procedi-
mentos de qualificação aos quais as entidades do 
sistema deveriam se subordinar, bem como definiu 
as características e as áreas específicas de atuação 
das instituições financeiras. Esta lei reordenou os 
órgãos de aconselhamento e de gestão da política 
monetária, do crédito e das finanças públicas, até 
então concentrados no Ministério da Fazenda, na 
Superintendência da Moeda e do Crédito-SUMOC 
e no Banco do Brasil, estrutura esta que não mais 
suportava os crescentes encargos e responsabili-
dades da condução da política econômica. 

• Lei nº 4.728, de 14.07.65 (Lei do Mercado de Ca-
pitais), que disciplinou e reformou o mercado de 
capitais, bem como estabeleceu medidas para seu 
desenvolvimento. Estabeleceu normas e regula-
mentos básicos para a estruturação de um sistema 
de investimentos destinado a apoiar o desenvol-
vimento nacional e atender à crescente deman-
da por crédito. O problema de popularização do 
investimento estava contido na nítida preferência 
dos investidores por imóveis de renda e de reserva 

de valor. Ao governo interessava a evolução dos 
níveis de poupança internos e o seu direcionamen-
to para investimentos produtivos.

A partir desses institutos legais, o sistema financeiro 
brasileiro passou a contar com maior e mais diversifica-
do número de intermediários financeiros não bancários, 
com áreas específicas e bem determinadas de atuação. 
Ao mesmo tempo, foi significativamente ampliada a 
pauta de ativos financeiros, abrindo-se novo leque de 
opções para captação e aplicação de poupanças e crian-
do-se, assim, condições mais efetivas para a ativação do 
processo de intermediação.

As reformas bancária e do mercado de capitais foram 
inspiradas no sistema norte-americano de organização 
do sistema financeiro, voltando-se para a especialização 
das instituições. Apesar desta opção, em virtude de con-
dicionamentos econômicos e, em especial, da necessida-
de de buscar economia de escala e melhor racionalização 
do sistema, os bancos comerciais passaram a assumir o 
papel de líderes de grandes conglomerados, no âmbito 
do qual atuavam coordenadamente diversas instituições 
especializadas nas diferentes modalidades financeiras 
que, embora com grande número de pequenos bancos 
regionais, passaram a deter o maior volume de negócios 
de intermediação financeira e prestação de serviços.

Nos anos subsequentes foram instituídas outras leis 
importantes para o reordenamento institucional do Sis-
tema Financeiro Nacional, quais sejam:

• Lei nº 6.385, de 1976 (Lei da CVM), que criou a Co-
missão de Valores Mobiliários-CVM, transferindo 
do Banco Central a responsabilidade pela regula-
mentação e fiscalização das atividades relaciona-
das ao mercado de valores mobiliários (ações, de-
bêntures etc.). Esta lei deu solução à falta de uma 
entidade que absorvesse a regulação e fiscalização 
do mercado de capitais, especialmente no que se 
referia às sociedades de capital aberto.

• Lei nº 6.404, de 1976 (Lei das Sociedades Anônimas), 
que estabeleceu regras quanto às características, 
forma de constituição, composição acionária, es-
trutura de demonstrações financeiras, obrigações 
societárias, direitos e obrigações de acionistas e ór-
gãos estatutários e legais. Esta lei veio ao encontro 
da necessidade de atualização da legislação sobre 
as sociedades anônimas brasileiras, especialmente 
quanto aos aspectos de composição acionária, ne-
gociação de valores mobiliários (ações, debêntures 
etc.) e modernização do fluxo de informação.

• Lei nº 10.303, de 2001 (Nova Lei das S.A.), Decreto 
3.995 e MP 8 (estes de 2002), que consolidam os 
dispositivos da Lei da CVM e da Lei das S.A., me-
lhorando a proteção aos minoritários e dando for-
ça à ação da CVM como órgão regulador e fiscali-
zador do mercado de capitais, incluindo os fundos 
de investimento e os mercados de derivativos. A 
questão associada a esta legislação é que o mer-
cado de capitais cada vez mais perdia espaço para 
o exterior pela ausência de proteção ao acionista 
minoritário e insegurança quanto às aplicações fi-
nanceiras.
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QUALIDADE NO ATENDIMENTO AO PÚBLI-
CO: COMUNICABILIDADE; APRESENTAÇÃO; 
ATENÇÃO; CORTESIA; INTERESSE; PRESTE-
ZA; EFICIÊNCIA; TOLERÂNCIA; DISCRIÇÃO; 
CONDUTA; OBJETIVIDADE. 

ATENDIMENTO AO PÚBLICO

A qualidade do atendimento ao público apresenta-
-se como um desafio institucional e deve ter como meta 
aprimorar e uniformizar o serviço oferecido tanto ao pú-
blico externo como ao público interno.

Vale ressaltar que o agente responsável por realizar 
o atendimento, ao fazê-lo, não o faz por si mesmo, mas 
pela instituição, ou seja, ele representa a organização 
naquele momento, é a imagem da organização que se 
apresenta na figura desse agente.

Quando falamos em atendimento de qualidade, pen-
samos em excelência na forma com que nossos clientes 
(internos ou externos) são tratados. Lidar com pessoas, 
como ocorre em um atendimento, exige uma postura 
comportamental comprometida com o outro, com suas 
necessidades, seus anseios, mas também com a organi-
zação, suas regras, ou seja, exige responsabilidade, co-
nhecimento de funções, uso adequado de ferramentas 
para se enquadrar ao sistema de funcionamento da or-
ganização, agilidade, cordialidade, eficiência e, principal-
mente, empatia para realizar um atendimento de exce-
lência junto ao público.

Atendimento corresponde ao ato de atender, ou seja, 
ao ato de prestar atenção às pessoas com as quais man-
temos contato.  

A qualidade do atendimento prestado depende da 
capacidade de se comunicar com o público e da mensa-
gem transmitida.

O edital cita características que são imprescindíveis 
quando se almeja alcançar um nível de excelência em 
qualidade no atendimento. Vejamos:

▪ 	 Atenção: o cliente precisa ser o foco de suas ações. 
É necessário fazer com que ele se sinta realmente 
o elemento de maior importância nessa relação, 
e isso será possível quando o atende dispender a 
atenção necessária nesse contato, criando empa-
tia para identificar de fato qual a melhor forma de 
atender esse cliente.

▪ 	 Cortesia: ser cortês significa usar de gentileza, edu-
cação, lidar as pessoas com amabilidade, generosi-
dade e delicadeza no trato.

▪ 	 Interesse: como dissemos acima, desenvolver em-
patia, ou seja, quando se coloca no lugar da pessoa 
e demonstra interesse naquilo que é importante 
para ela, consequentemente, realiza-se um traba-
lho melhor.

▪ 	 Presteza: está relacionado com a boa vontade e 
pré-disposição em servir.

▪ 	 Eficiência: eficiência é a capacidade de “fazer as 
coisas direito”, um administrador é considerado 
eficiente quando minimiza o custo dos recursos 
usados para atingir determinado fim. 

▪ 	 Tolerância: representa a capacidade de uma pes-
soa ou grupo de aceitar, em outra pessoa ou grupo 
uma atitude diferente das que são a norma de seu 
grupo. 

▪ 	 Discrição: envolve zelo, respeito, prudência, discer-
nimento e sensatez quando fornece uma informa-
ção ao cliente. É necessário manter-se reservado 
sobre o que o cliente lhe diz. Assim, estará trans-
mitindo confiabilidade e seriedade no trabalho de-
senvolvido.

▪ 	 Conduta: espera-se que o atendente conheça e 
respeite as normas internas, afinal, ele é um canal 
de transmissão da imagem da organização e, como 
tal, deve manter postura profissional, agir dentro 
da cultura da empresa/ instituição e conforme os 
interesses institucionais, mas, ainda sim, atingindo 
o resultado desejado de atender com excelência o 
cliente, resolvendo sua necessidade ou atendendo 
seu desejo.

▪ 	 Objetividade, clareza e concisão: ser direto, obje-
tivo e claro em suas respostas para o cliente e se 
ater ao foco do que está sendo perguntado, forne-
cendo informações precisas e sucintas com aten-
ção e clareza.

1. Postura de atendimento

Aqui, falamos em fatores pessoais que influenciam o 
atendimento: apresentação pessoal, cortesia (persona-
lizar o atendimento), atenção, tolerância (grau de acei-
tação de diferente modo de pensar), discrição, conduta, 
objetividade.

A postura pode ser entendida como a junção de to-
dos esses aspectos relacionados com a nossa expressão 
corporal na sua totalidade e nossa condição emocional.

Podemos destacar 3 pontos necessários para falar-
mos de postura. São eles:

▪ 	 Ter uma postura de abertura: caracteriza-se por 
um posicionamento de humildade, mostrando-se 
sempre disponível para atender e interagir pron-
tamente com o cliente. Esta postura de abertura 
do atendente suscita alguns sentimentos positivos 
nos clientes, como por exemplo:

▪ 	 Postura do atendente de manter os ombros aber-
tos e o peito aberto, passa ao cliente um sentimen-
to de receptividade e acolhimento; 

▪ 	 A cabeça meio curva e o corpo ligeiramente inclina-
do transmitem ao cliente a humildade do atendente;

▪ 	 O olhar nos olhos e o aperto de mão firme tradu-
zem respeito e segurança;

▪ 	 A fisionomia amistosa alenta um sentimento de 
afetividade e calorosidade.

▪ 	 Ter sintonia entre fala e expressão corporal: ca-
racteriza-se pela existência de uma unidade entre 
o que dizemos e o que expressamos no nosso 
corpo. Quando fazemos isso, nos sentimos mais 
harmônicos e confortáveis. Não precisamos fingir, 
mentir ou encobrir os nossos sentimentos e eles 
fluem livremente. Dessa forma, nos sentimos mais 
livres do stress, das doenças, dos medos.
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▪ 	 As expressões faciais: podemos extrair dois aspec-
tos: o expressivo, ligado aos estados emocionais 
que elas traduzem e a identificação desses estados 
pelas pessoas; e a sua função social, que diz em 
que condições ocorreu a expressão, seus efeitos 
sobre o observador e quem a expressa.

Podemos concluir, entendendo que qualquer com-
portamento inclui posturas e é sempre fruto da interação 
complexa entre o organismo e o seu meio ambiente.

Observando essas condições principais que causam a 
vinculação ou o afastamento do cliente da empresa, po-
demos separar a estrutura de uma empresa de serviços 
em dois itens:

2. Os serviços 

O serviço assume uma dimensão macro nas organi-
zações e, como tal, está diretamente relacionado ao pró-
prio negócio.

Nesta visão mais global, estão incluídas as políticas 
de serviços, a sua própria definição e filosofia. Aqui, tam-
bém são tratados os aspectos gerais da organização que 
dão peso ao negócio, como: o ambiente físico, as cores 
(pintura), os jardins. Este item, portanto, depende mais 
diretamente da empresa e está mais relacionado com as 
condições sistêmicas.

3. Pontos e políticas do atendimento

É o tratamento dispensado às pessoas, está mais rela-
cionado com o funcionário em si, com as suas atitudes e 
o seu modo de agir com os clientes. Portanto, está ligado 
às condições individuais.

É necessário unir esses dois pontos e estabelecer nas 
políticas das empresas o treinamento e a definição de 
um padrão de atendimento e de um perfil básico para 
o profissional de atendimento, como forma de avançar 
no próprio negócio. Dessa maneira, esses dois itens se 
tornam complementares e inter-relacionados, com de-
pendência recíproca para terem peso.

4. O profissional do atendimento

Para conhecermos melhor a postura de atendimen-
to, faz-se necessário falar do verdadeiro profissional do 
atendimento.

Os três passos do verdadeiro profissional de atendi-
mento:

4.1 Entender o seu verdadeiro papel: que é o de 
compreender e atender as necessidades dos clientes, fa-
zer com que ele seja bem recebido, ajudá-lo a se sentir 
importante e proporcioná-lo um ambiente agradável. 
Este profissional é voltado completamente para a intera-
ção com o cliente, estando sempre com as suas antenas 
ligadas neste, para perceber constantemente as suas ne-
cessidades. Para o profissional, não basta apenas conhe-
cer o produto ou serviço, o mais importante é demons-
trar interesse em relação às necessidades dos clientes e 
atendê-las.

4.2 Entender o lado humano: conhecendo as neces-
sidades dos clientes, aguçando a capacidade de perce-
ber o cliente. Para entender o lado humano, é necessário 
que este profissional tenha uma formação voltada para 
as pessoas e goste de lidar com gente. Espera-se que ele 
fique feliz em fazer o outro feliz, pois, para este profissio-
nal, a felicidade de uma pessoa começa no mesmo ins-
tante em que ela cessa a busca de sua própria felicidade 
para buscar a felicidade do outro.

4.3 Entender a necessidade de manter um estado 
de espírito positivo: cultiva-se pensamentos e senti-
mentos positivos para ter atitudes adequadas no mo-
mento do atendimento. Ele sabe que é fundamental se-
parar os problemas particulares do dia a dia do trabalho 
e, para isso, cultiva o estado de espírito antes da chegada 
do cliente. O primeiro passo de cada dia é iniciar o tra-
balho com a consciência de que o seu principal papel é o 
de ajudar os clientes a solucionarem suas necessidades. 
A postura é de realizar serviços para o cliente.

5. A fuga dos clientes

As pesquisas revelam que 68% dos clientes das em-
presas fogem delas por problemas relacionados à postu-
ra de atendimento.

Numa escala decrescente de importância, podemos 
observar os seguintes percentuais:

▪ 	 68% dos clientes fogem das empresas por proble-
mas de postura no atendimento;

▪ 	 14% fogem por não terem suas reclamações aten-
didas;

▪	 9% fogem pelo preço;
▪ 	 9% fogem por competição, mudança de endereço, 

morte.
A origem dos problemas está nos sistemas implan-

tados nas organizações, muitas vezes obsoletos. Esses 
sistemas não definem uma política clara de serviços, não 
definem o que é o próprio serviço e qual é o seu produto. 
Sem isso, existe muita dificuldade em satisfazer plena-
mente o cliente.

Essas empresas que perdem 68% dos seus clientes 
não contratam profissionais com características básicas 
para atender o público, não treinam esses profissionais 
na postura adequada, não criam um padrão de atendi-
mento e este passa a ser realizado de acordo com as ca-
racterísticas individuais e o bom senso de cada um.

A falta de noção clara da causa primária da perda de 
clientes faz com que as empresas demitem os funcio-
nários “porque eles não sabem nem atender o cliente”. 
Parece até que o atendimento é a tarefa mais simples da 
empresa e que menos merece preocupação. Ao contrá-
rio, é a mais complexa e recheada de nuances que per-
passam pela condição individual e por condições sistê-
micas.

Essas condições sistêmicas estão relacionadas a:

1. Falta de uma política clara de serviços;
2. Indefinição do conceito de serviços;
3. Falta de um perfil adequado para o profissional de 

atendimento;
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4. Falta de um padrão de atendimento;
5. Inexistência do follow up;
6. Falta de treinamento e qualificação de pessoal.

Nas condições individuais, podemos encontrar a contra-
tação de pessoas com características opostas ao necessário 
para atender ao público, como: timidez, avareza, rebeldia...

6. Os requisitos para contratação deste profissio-
nal

Para trabalhar com atendimento ao público, alguns 
requisitos são essenciais ao atendente. São eles:

▪ Gostar de servir, de fazer o outro feliz;
▪ Gostar de lidar com gente;
▪ Ser extrovertido;
▪ Ter humildade;
▪ Cultivar um estado de espírito positivo;
▪ Satisfazer as necessidades do cliente;
▪ Cuidar da aparência.

Com esses requisitos, o sinal fica verde para o aten-
dimento.

7. Outros fatores importantes no atendimento

7.1 O olhar

Os olhos transmitem o que está na nossa alma. Através 
do olhar, podemos passar para as pessoas os nossos senti-
mentos mais profundos, pois ele reflete o nosso estado de 
espírito.

Ao analisar a expressão do olhar, não vamos nos 
prender somente a ele, mas à fisionomia como um todo 
para entendermos o real sentido dos olhos.

Um olhar brilhante transmite ao cliente a sensação de 
acolhimento, de interesse no atendimento das suas ne-
cessidades, de vontade de ajudar. Ao contrário, um olhar 
apático, traduz fraqueza e desinteresse, dando ao cliente, 
a impressão de desgosto e dissabor pelo atendimento.

Mas, você deve estar se perguntando: a que causa 
este brilho nos nossos olhos? A resposta é simples: Gos-
tar do que faz, gostar de prestar serviços ao outro, gostar 
de ajudar ao próximo.

Para atender ao público, é preciso que haja interesse 
e gosto, pois só assim conseguimos repassar uma sensa-
ção agradável para o cliente. Gostar de atender o público 
significa gostar de atender as necessidades dos clientes, 
querer ver o cliente feliz e satisfeito.

Como o olhar revela a atitude da mente, ele pode 
transmitir:

a). Interesse quando: 
▪ Brilha;
▪ Tem atenção;
▪ Vem acompanhado de aceno de cabeça.

b) Desinteresse quando:
▪ É apático;
▪ É imóvel, rígido;
▪ Não tem expressão.

O olhar desbloqueia o atendimento, pois quebra o 
gelo. O olhar nos olhos dá credibilidade e não há como 
dissimular com o olhar.

7.2 A aproximação – raio de ação

A aproximação do cliente está relacionada ao concei-
to de raio de ação, que significa interagir com o público, 
independentemente deste ser cliente ou não.

Essa interação ocorre dentro de um espaço físico de 3 
metros de distância do público e de um tempo imediato, 
ou seja, prontamente.

Além do mais, deve ocorrer independentemente de o 
funcionário estar ou não na sua área de trabalho. Esses 
requisitos para a interação tornam-na mais eficaz.

Essa interação pode se caracterizar por um cumpri-
mento verbal, uma saudação, um aceno de cabeça ou 
apenas por um aceno de mão. O objetivo com isso é 
fazer o cliente sentir-se acolhido e certo de estar rece-
bendo toda a atenção necessária para satisfazer os seus 
anseios.

Alguns exemplos são:
1. No hotel, a arrumadeira está no corredor com o 

carrinho de limpeza e o hóspede sai do seu apar-
tamento. Ela prontamente olha para ele e diz com 
um sorriso: “bom dia!”

2. O caixa de uma loja cumprimenta o cliente no mo-
mento do pagamento;

3. O frentista do posto de gasolina aproxima-se ao 
ver o carro entrando no posto e faz uma sudação.

7.3 A invasão

Porém, interagir no raio de ação não tem nada a ver 
com invasão de território.

Vamos entender melhor isso.
Todo ser humano sente necessidade de definir um 

território, que é um certo espaço entre si e os estranhos. 
Esse território não se configura apenas em um espaço 
físico demarcado, mas principalmente num espaço pes-
soal e social, o que podemos traduzir como a necessida-
de de privacidade, de respeito, de manter uma distância 
ideal entre si e os outros de acordo com cada situação.

Quando esses territórios são invadidos, ocorrem cor-
tes na privacidade, o que normalmente traz consequên-
cias negativas. Podemos exemplificar essas invasões com 
algumas situações corriqueiras: uma piada muito picante 
contada na presença de pessoas estranhas a um grupo 
social; ficar muito próximo do outro, quase se encostan-
do nele; dar um tapinha nas costas etc.

Nas situações de atendimento, são bastante comuns 
as invasões de território pelos atendentes. Estas, na sua 
maioria, causam mal-estar aos clientes, pois são traduzi-
das por eles como atitudes grosseiras e pouco sensíveis. 
Alguns são os exemplos destas atitudes e situações mais 
comuns:

▪ 	 Insistência para o cliente levar um item ou adquirir 
um bem;

▪ 	 Seguir o cliente por toda a loja;
▪ 	 O motorista de taxi que não para de falar com o 

passageiro;
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▪ 	 O garçom que fica de pé ao lado da mesa sugerin-
do pratos sem ser solicitado;

▪ 	 O funcionário que cumprimenta o cliente com dois 
beijinhos e tapinhas nas costas;

▪ 	 O funcionário que transfere a ligação ou desliga o 
telefone sem avisar.

Essas situações não cabem na postura do verdadeiro 
profissional do atendimento.

7.4 O sorriso

O sorriso abre portas e é considerado uma linguagem 
universal.

Imagine que você tem um exame de saúde muito im-
portante para receber e está apreensivo com o resultado. 
Você chega à clínica e é recebido por uma recepcionis-
ta que apresenta um sorriso caloroso. Com certeza você 
se sentirá mais seguro e mais confiante, diminuindo um 
pouco a tensão inicial. Neste caso, o sorriso foi interpre-
tado como um ato de apaziguamento.

O sorriso tem a capacidade de mudar o estado de es-
pírito das pessoas e as pesquisas revelam que as pessoas 
sorridentes são avaliadas mais favoravelmente do que as 
não sorridentes.

O sorriso é um tipo de linguagem corporal, um tipo de 
comunicação não-verbal.  Como tal, expressa as emoções 
e geralmente informa mais do que a linguagem falada e a 
escrita. Dessa forma, podemos passar vários tipos de sen-
timentos e acarretar as mais diversas emoções no outro.

7.5 Ir ao encontro do cliente

Ir ao encontro do cliente é um forte sinal de com-
promisso no atendimento por parte do atendente. Este 
item traduz a importância dada ao cliente no momen-
to de atendimento, no qual o atendente faz tudo o que 
é possível para atender as suas necessidades, pois ele 
compreende que satisfazê-las é fundamental. Indo ao 
encontro do cliente, o atendente demonstra o seu inte-
resse para com ele.

7.6 A primeira impressão

Você já deve ter ouvido milhares de vezes esta frase: 
a primeira impressão é a que fica.

Você concorda com ela?
No mínimo seremos obrigados a dizer que será difícil 

a empresa ter uma segunda chance para tentar mudar a 
impressão inicial se ela foi negativa, pois dificilmente o 
cliente irá voltar.

É muito mais difícil e também mais caro trazer de 
volta o cliente perdido, aquele que foi mal atendido ou 
que não teve os seus desejos satisfeitos. Estes clientes 
perdem a confiança na empresa e normalmente os cus-
tos para resgatá-los são altos. Alguns mecanismos que 
as empresas adotam são os contatos via telemarketing, 
mala-direta, visitas, mas nem sempre são eficazes.

A maioria das empresas não tem noção da quanti-
dade de clientes perdidos durante a sua existência, pois 
elas não adotam mecanismos de identificação de recla-

mações e/ou insatisfações de clientes. Assim, elas deixam 
escapar as armas que teriam para reforçar os seus pro-
cessos internos e o seu sistema de trabalho.

Quando as organizações atentam para essa impor-
tância, elas passam a aplicar instrumentos de medição, 
porém, esses coletores de dados nem sempre traduzem 
a realidade, pois muitas vezes trazem perguntas vagas, 
subjetivas ou pedem a opinião aberta sobre o assunto.

Dessa forma, fica difícil mensurar e acaba-se por não 
colher as informações reais.

A saída seria criar medidores que traduzissem com 
fatos e dados, as verdadeiras opiniões do cliente sobre o 
serviço e o produto adquiridos da empresa.

7.7 Apresentação pessoal

Que imagem você acha que transmitimos ao cliente 
quando o atendemos com unhas sujas, os cabelos des-
penteados, as roupas mal cuidadas... ?

O atendente está na linha de frente e é responsável 
pelo contato, além de representar a empresa neste mo-
mento. Para transmitir confiabilidade, segurança, bons 
serviços e cuidado, faz-se necessário, também, ter uma 
boa apresentação pessoal.

Alguns cuidados são essenciais para tornar este item 
mais completo. São eles:

a) Tomar um banho antes do trabalho diário: além da 
função higiênica, também é revigorante e espanta 
a preguiça;

b) Cuidar sempre da higiene pessoal: unhas limpas, 
cabelos cortados e penteados, dentes cuidados, 
hálito agradável, axilas asseadas, barba feita;

c)  Roupas limpas e conservadas;
d)  Sapatos limpos;
e) Usar o crachá de identificação em local visível 

pelo cliente.

Quando esses cuidados básicos não são tomados, o 
cliente se questiona: puxa, se ele não cuida nem dele, 
da sua aparência pessoal, como é que vai cuidar de me 
prestar um bom serviço ? 

A apresentação pessoal, a aparência, é um aspecto 
importante para criar uma relação de proximidade e con-
fiança entre o cliente e o atendente.

7.8 Cumprimento caloroso

O que você sente quando alguém aperta a sua mão 
sem firmeza?

Às vezes ouvimos as pessoas comentando que é 
possível conhecer alguém, a sua integridade moral, pela 
qualidade do seu aperto de mão.

O aperto de mão “frouxo” transmite apatia, passivida-
de, baixa energia, desinteresse, pouca interação, falta de 
compromisso com o contato.

Ao contrário, o cumprimento muito forte, do tipo 
que machuca a mão, ao invés de trazer uma mensagem 
positiva, causa um mal-estar, traduzindo hiperatividade, 
agressividade, invasão e desrespeito. O ideal é ter um 
cumprimento firme, que prenda toda a mão, mas que a 
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RESOLUÇÃO CMN Nº 3.849/2010 – DISPÕE 
SOBRE A INSTITUIÇÃO DE COMPONENTE 
ORGANIZACIONAL DE OUVIDORIA PELAS 
INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E DEMAIS 
INSTITUIÇÕES AUTORIZADAS A FUNCIO-
NAR PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL. 

RESOLUÇÃO CMN Nº 3.849, DE 25 DE JULHO DE 
2010 (REVOGADA) 

Documento normativo revogado pela Resolução nº 
4.433, de 27/7/2015. 

RESOLUÇÃO CMN Nº 4.433, DE 23 DE JULHO DE 
2015 

Dispõe sobre a constituição e o funcionamento de 
componente organizacional de ouvidoria pelas institui-
ções financeiras e demais instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil. 

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº 
4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna público que o 
Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada em 23 
de julho de 2015, com base no art. 4º, inciso VIII, da referida 
Lei, 

RESOLVEU

CAPÍTULO I 
DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

Art. 1º Esta Resolução disciplina a constituição e o fun-
cionamento de componente organizacional de ouvi-
doria pelas instituições que especifica. 
Art. 2º O componente organizacional de ouvidoria 
deve ser constituído pelas instituições financeiras e de-
mais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil que tenham clientes pessoas natu-
rais ou pessoas jurídicas classificadas como microem-
presas e empresas de pequeno porte, conforme a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
Parágrafo único. Ficam dispensados de constituir ou-
vidoria os bancos comerciais sob controle societário de 
bolsas de valores, de bolsas de mercadorias e futuros 
ou de bolsas de valores e de mercadorias e futuros que 
desempenhem exclusivamente funções de liquidante e 
custodiante central, prestando serviços às bolsas e aos 
agentes econômicos responsáveis pelas operações ne-
las cursadas. 

CAPÍTULO II 
DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 3º São atribuições da ouvidoria: 
I - prestar atendimento de última instância às deman-
das dos clientes e usuários de produtos e serviços que 
não tiverem sido solucionadas nos canais de atendi-
mento primário da instituição; 

II - atuar como canal de comunicação entre a insti-
tuição e os clientes e usuários de produtos e serviços, 
inclusive na mediação de conflitos; e 
III - informar ao conselho de administração ou, na sua 
ausência, à diretoria da instituição a respeito das ati-
vidades de ouvidoria. 
Parágrafo único. Para efeitos desta Resolução, con-
sidera-se primário o atendimento habitual realizado 
em quaisquer pontos ou canais de atendimento, inclu-
ídos os correspondentes no País e o Serviço de Atendi-
mento ao Consumidor (SAC) de que trata o Decreto nº 
6.523, de 31 de julho de 2008. 

CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 4º A estrutura da ouvidoria deve ser compatível 
com a natureza e a complexidade dos produtos, servi-
ços, atividades, processos e sistemas de cada instituição. 
Parágrafo único. A ouvidoria não pode estar vinculada 
a componente organizacional da instituição que confi-
gure conflito de interesses ou de atribuições, a exemplo 
das unidades de negociação de produtos e serviços, da 
unidade responsável pela gestão de riscos e da unidade 
executora da atividade de auditoria interna. 
Art. 5º É admitido o compartilhamento de ouvidoria 
nos seguintes casos: 
I - instituição que integre conglomerado composto por 
pelo menos duas instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil, podendo ser constituída 
a ouvidoria em qualquer das instituições autorizadas 
a funcionar; 
II - instituição que não integre conglomerado composto 
por pelo menos duas instituições autorizadas a funcio-
nar pelo Banco Central do Brasil, podendo ser constitu-
ída a ouvidoria: 
a) em empresa ligada, conforme definição constante do 
art. 1º, § 1º, incisos I e III, da Resolução nº 2.107, de 31 
de agosto de 1994; e 
b) na associação de classe a que seja filiada ou na bolsa 
de valores ou bolsa de mercadorias e futuros ou bolsa 
de valores e de mercadorias e futuros nas quais realize 
operações; 
III - cooperativa singular de crédito filiada a cooperati-
va central, podendo ser constituída a ouvidoria na res-
pectiva cooperativa central, confederação de coopera-
tivas de crédito ou banco do sistema cooperativo; e 
IV - cooperativa singular de crédito não filiada a coo-
perativa central, podendo ser constituída a ouvidoria 
em cooperativa central, federação de cooperativas de 
crédito, confederação de cooperativas de crédito ou 
associação de classe da categoria. 
§ 1º O disposto no inciso II, alínea “b”, não se aplica 
a bancos comerciais, bancos múltiplos, caixas econô-
micas, sociedades de crédito, financiamento e inves-
timento, associações de poupança e empréstimo e 
sociedades de arrendamento mercantil que realizem 
operações de arrendamento mercantil financeiro. 
§ 2º O disposto nos incisos II, alínea “b”, e IV somente 
se aplica a associação de classe ou bolsa que possuir 
código de ética ou de autorregulação efetivamente 
implantado, ao qual a instituição tenha aderido.
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CAPÍTULO IV 
DO FUNCIONAMENTO 

Art. 6º As atribuições da ouvidoria abrangem as se-
guintes atividades: 
I - atender, registrar, instruir, analisar e dar tratamento 
formal e adequado às demandas dos clientes e usuá-
rios de produtos e serviços; 
II - prestar esclarecimentos aos demandantes acerca 
do andamento das demandas, informando o prazo 
previsto para resposta; 
III - encaminhar resposta conclusiva para a demanda 
no prazo previsto; 
IV - manter o conselho de administração ou, na sua 
ausência, a diretoria da instituição, informado sobre 
os problemas e deficiências detectados no cumpri-
mento de suas atribuições e sobre o resultado das me-
didas adotadas pelos administradores da instituição 
para solucioná-los; e 
V - elaborar e encaminhar à auditoria interna, ao co-
mitê de auditoria, quando existente, e ao conselho de 
administração ou, na sua ausência, à diretoria da ins-
tituição, ao final de cada semestre, relatório quantita-
tivo e qualitativo acerca das atividades desenvolvidas 
pela ouvidoria no cumprimento de suas atribuições. 
§ 1º O atendimento prestado pela ouvidoria: 
I - deve ser identificado por meio de número de proto-
colo, o qual deve ser fornecido ao demandante; 
II - deve ser gravado, quando realizado por telefone, 
e, quando realizado por meio de documento escrito 
ou por meio eletrônico, arquivada a respectiva docu-
mentação; e 
III - pode abranger: 
a) excepcionalmente, as demandas não recepcionadas 
inicialmente pelos canais de atendimento primário; e 
b) as demandas encaminhadas pelo Banco Central do 
Brasil, por órgãos públicos ou por outras entidades pú-
blicas ou privadas. 
§ 2º O prazo de resposta para as demandas não pode 
ultrapassar dez dias úteis, podendo ser prorrogado, ex-
cepcionalmente e de forma justificada, uma única vez, 
por igual período, limitado o número de prorrogações 
a 10% (dez por cento) do total de demandas no mês, 
devendo o demandante ser informado sobre os moti-
vos da prorrogação. 
Art. 7º A instituição deve manter sistema de informa-
ções e de controle das demandas recebidas pela ouvi-
doria, de forma a: 
I - registrar o histórico de atendimentos, as informa-
ções utilizadas na análise e as providências adotadas; e 
II - controlar o prazo de resposta. 
Parágrafo único. As informações de que trata este ar-
tigo devem permanecer registradas no sistema pelo 
prazo mínimo de cinco anos, contados da data da pro-
tocolização da ocorrência. 
Art. 8º A instituição deve: 
I - dar ampla divulgação sobre a existência da ouvido-
ria, suas atribuições e forma de acesso, inclusive nos 
canais de comunicação utilizados para difundir os pro-
dutos e serviços; e 

II - garantir o acesso gratuito dos clientes e dos usuá-
rios ao atendimento da ouvidoria, por meio de canais 
ágeis e eficazes, inclusive por telefone, cujo número 
deve ser: 
a) divulgado e mantido atualizado em local visível ao 
público no recinto das suas dependências e nas depen-
dências dos correspondentes no País, bem como nos 
respectivos sítios eletrônicos na internet, acessível pela 
sua página inicial; 
b) informado nos extratos, comprovantes, inclusive 
eletrônicos, contratos, materiais de propaganda e de 
publicidade e demais documentos que se destinem aos 
clientes e usuários; e 
c) registrado e mantido permanentemente atualiza-
do em sistema de informações, na forma estabelecida 
pelo Banco Central do Brasil. 

CAPÍTULO V 
DAS EXIGÊNCIAS FORMAIS 

Art. 9º O estatuto ou o contrato social das instituições 
referidas no art. 2º, conforme a natureza jurídica da 
sociedade, deve dispor, de forma expressa, sobre os se-
guintes aspectos: 
I - as atribuições e atividades da ouvidoria; 
II - os critérios de designação e de destituição do ouvi-
dor e o tempo de duração de seu mandato; e 
III - o compromisso expresso da instituição no sentido 
de: 
a) criar condições adequadas para o funcionamento da 
ouvidoria, bem como para que sua atuação seja pau-
tada pela transparência, independência, imparcialida-
de e isenção; e 
b) assegurar o acesso da ouvidoria às informações ne-
cessárias para a elaboração de resposta adequada às 
demandas recebidas, com total apoio administrativo, 
podendo requisitar informações e documentos para o 
exercício de suas atividades no cumprimento de suas 
atribuições. 
§ 1º As exigências previstas no caput devem ser inclu-
ídas no estatuto ou contrato social da instituição na 
primeira alteração que ocorrer após a constituição 
da ouvidoria ou após o início da vigência desta Re-
solução.
§ 2º As alterações estatutárias ou contratuais exigidas 
por esta Resolução relativas às instituições que opta-
rem pela faculdade prevista no art. 5º, incisos I e III, 
podem ser promovidas somente pela instituição que 
constituir a ouvidoria. 
§ 3º As instituições que não constituírem ouvidoria 
própria em decorrência da faculdade prevista no art. 
5º, incisos II e IV, devem ratificar a decisão na primei-
ra assembleia geral ou na primeira reunião de direto-
ria realizada após tal decisão. 
Art. 10. As instituições referidas no art. 2º devem de-
signar perante o Banco Central do Brasil os nomes do 
ouvidor e do diretor responsável pela ouvidoria. 
§ 1º O diretor responsável pela ouvidoria pode de-
sempenhar outras funções na instituição, inclusive a 
de ouvidor, exceto a de diretor de administração de 
recursos de terceiros. 
§ 2º Nos casos dos bancos comerciais, bancos múlti-
plos, caixas econômicas, sociedades de crédito, finan-
ciamento e investimento, associações de poupança e 
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empréstimo e sociedades de arrendamento mercantil 
que realizem operações de arrendamento mercantil 
financeiro, que estejam sujeitos à obrigatoriedade de 
constituição de comitê de auditoria, na forma da Re-
solução nº 3.198, de 27 de maio de 2004, o ouvidor 
não poderá desempenhar outra função, exceto a de 
diretor responsável pela ouvidoria. 
§ 3º Nas situações em que o ouvidor desempenhe ou-
tra atividade na instituição, essa atividade não pode 
configurar conflito de interesses ou de atribuições. 
§ 4º Os dados relativos ao diretor responsável pela 
ouvidoria e ao ouvidor devem ser inseridos e manti-
dos atualizados em sistema de informações, na forma 
estabelecida pelo Banco Central do Brasil. 
Art. 11. Nas hipóteses previstas no art. 5º, incisos I, III 
e IV, o ouvidor deve: 
I - responder por todas as instituições que comparti-
lharem a ouvidoria; e 
II - integrar os quadros da instituição que constituir 
a ouvidoria. 
Art. 12. Para cumprimento do disposto no caput do 
art. 10, nas hipóteses previstas no art. 5º, inciso II, as 
instituições devem: 
I - designar perante o Banco Central do Brasil apenas 
o nome do respectivo diretor responsável pela ouvi-
doria; e 
II - informar o nome do ouvidor, que deverá ser o do 
ouvidor da associação de classe, bolsa de valores, bol-
sa de mercadorias e futuros ou bolsa de valores e de 
mercadorias e futuros, entidade ou empresa que cons-
tituir a ouvidoria. 

CAPÍTULO VI 
DA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

Art. 13. O diretor responsável pela ouvidoria deve ela-
borar relatório semestral referente às atividades de-
senvolvidas pela ouvidoria, nas datas-base de 30 de 
junho e 31 de dezembro.
Parágrafo único. O relatório de que trata o caput deve 
ser encaminhado à auditoria interna, ao comitê de 
auditoria, quando existente, e ao conselho de adminis-
tração ou, na sua ausência, à diretoria da instituição. 
Art. 14. As instituições devem divulgar semestralmen-
te, nos respectivos sítios eletrônicos na internet, as in-
formações relativas às atividades desenvolvidas pela 
ouvidoria. 
Parágrafo único. O Banco Central do Brasil poderá es-
tabelecer o conteúdo mínimo das informações de que 
trata o caput. 
Art. 15. O Banco Central do Brasil estabelecerá o con-
teúdo, a forma, a periodicidade e o prazo de remessa 
de dados e de informações relativos às atividades da 
ouvidoria. 

CAPÍTULO VII 
DA CERTIFICAÇÃO 

Art. 16. As instituições referidas no art. 2º devem ado-
tar providências para que os integrantes da ouvidoria 
que realizem as atividades mencionadas no art. 6º 

sejam considerados aptos em exame de certificação 
organizado por entidade de reconhecida capacidade 
técnica. 
§ 1º O exame de certificação deve abranger, no míni-
mo, temas relacionados à ética, aos direitos e defesa 
do consumidor e à mediação de conflitos. 
§ 2º A designação dos integrantes da ouvidoria referi-
dos no caput fica condicionada à comprovação de ap-
tidão no exame de certificação, além do atendimento 
às demais exigências desta Resolução. 
§ 3º As instituições referidas no art. 2º são responsá-
veis pela atualização periódica dos conhecimentos dos 
integrantes da ouvidoria. 
§ 4º O diretor responsável pela ouvidoria sujeita-se à 
formalidade prevista no caput, caso exerça a função 
de ouvidor. 
§ 5º Nas hipóteses previstas no art. 5º, incisos II e IV, 
aplica-se o disposto neste artigo aos integrantes da 
ouvidoria da associação de classe, entidade e empresa 
que realize as atividades mencionadas no art. 6º. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 17. O Banco Central do Brasil poderá adotar me-
didas complementares necessárias à execução do dis-
posto nesta Resolução. 
Art. 18. Os relatórios e a documentação relativa aos 
atendimentos realizados, de que tratam os arts. 6º, 
inciso V e § 1º, 7º e 13, bem como a gravação telefô-
nica do atendimento, devem permanecer à disposição 
do Banco Central do Brasil na sede da instituição pelo 
prazo mínimo de cinco anos.

LEI Nº 8.078/1990 – DISPÕE SOBRE A PRO-
TEÇÃO DO CONSUMIDOR E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS – CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. 

TÍTULO I
Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

 Art. 1° O presente código estabelece normas de pro-
teção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 
170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de suas 
Disposições Transitórias.
 Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica 
que adquire ou utiliza produto ou serviço como desti-
natário final.
 Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletivi-
dade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja 
intervindo nas relações de consumo.
 Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pú-
blica ou privada, nacional ou estrangeira, bem como 
os entes despersonalizados, que desenvolvem ativi-
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dade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição 
ou comercialização de produtos ou prestação de ser-
viços.
 § 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, ma-
terial ou imaterial.
 § 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mer-
cado de consumo, mediante remuneração, inclusive 
as de natureza bancária, financeira, de crédito e se-
curitária, salvo as decorrentes das relações de caráter 
trabalhista.

CAPÍTULO II
Da Política Nacional de Relações de Consumo

 Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consu-
mo tem por objetivo o atendimento das necessidades 
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde 
e segurança, a proteção de seus interesses econômi-
cos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como 
a transparência e harmonia das relações de consumo, 
atendidos os seguintes princípios:      (Redação dada 
pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995)
 I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor 
no mercado de consumo;
 II - ação governamental no sentido de proteger efeti-
vamente o consumidor:
 a) por iniciativa direta;
 b) por incentivos à criação e desenvolvimento de as-
sociações representativas;
 c) pela presença do Estado no mercado de consumo;
 d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões 
adequados de qualidade, segurança, durabilidade e 
desempenho.
 III - harmonização dos interesses dos participantes 
das relações de consumo e compatibilização da prote-
ção do consumidor com a necessidade de desenvolvi-
mento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar 
os princípios nos quais se funda a ordem econômica 
(art. 170, da Constituição Federal), sempre com base 
na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumido-
res e fornecedores;
 IV - educação e informação de fornecedores e consu-
midores, quanto aos seus direitos e deveres, com vistas 
à melhoria do mercado de consumo;
 V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios 
eficientes de controle de qualidade e segurança de 
produtos e serviços, assim como de mecanismos alter-
nativos de solução de conflitos de consumo;
 VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos 
praticados no mercado de consumo, inclusive a con-
corrência desleal e utilização indevida de inventos e 
criações industriais das marcas e nomes comerciais 
e signos distintivos, que possam causar prejuízos aos 
consumidores;
 VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos;
 VIII - estudo constante das modificações do mercado 
de consumo.
 Art. 5° Para a execução da Política Nacional das Re-
lações de Consumo, contará o poder público com os 
seguintes instrumentos, entre outros:
 I - manutenção de assistência jurídica, integral e gra-
tuita para o consumidor carente;

 II - instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do 
Consumidor, no âmbito do Ministério Público;
 III - criação de delegacias de polícia especializadas 
no atendimento de consumidores vítimas de infrações 
penais de consumo;
 IV - criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas 
e Varas Especializadas para a solução de litígios de 
consumo;
 V - concessão de estímulos à criação e desenvolvi-
mento das Associações de Defesa do Consumidor.
 § 1° (Vetado).
 § 2º (Vetado).

CAPÍTULO III
Dos Direitos Básicos do Consumidor

 Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
 I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os 
riscos provocados por práticas no fornecimento de 
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;
 II - a educação e divulgação sobre o consumo ade-
quado dos produtos e serviços, asseguradas a liberda-
de de escolha e a igualdade nas contratações;
III - a informação adequada e clara sobre os diferentes 
produtos e serviços, com especificação correta de quanti-
dade, características, composição, qualidade, tributos inci-
dentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;      
(Redação dada pela Lei nº 12.741, de 2012)   Vigência
 IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abu-
siva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem 
como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas 
no fornecimento de produtos e serviços;
 V - a modificação das cláusulas contratuais que es-
tabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão 
em razão de fatos supervenientes que as tornem ex-
cessivamente onerosas;
 VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patri-
moniais e morais, individuais, coletivos e difusos;
 VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos 
com vistas à prevenção ou reparação de danos patri-
moniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, as-
segurada a proteção Jurídica, administrativa e técnica 
aos necessitados;
 VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive 
com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no pro-
cesso civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a 
alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo 
as regras ordinárias de experiências;
 IX - (Vetado);
 X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públi-
cos em geral.
Parágrafo único.  A informação de que trata o inciso III 
do caput deste artigo deve ser acessível à pessoa com 
deficiência, observado o disposto em regulamento.(In-
cluído pela Lei nº 13.146, de 2015)    (Vigência)
 Art. 7° Os direitos previstos neste código não excluem 
outros decorrentes de tratados ou convenções interna-
cionais de que o Brasil seja signatário, da legislação 
interna ordinária, de regulamentos expedidos pelas 
autoridades administrativas competentes, bem como 
dos que derivem dos princípios gerais do direito, ana-
logia, costumes e eqüidade.
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CONCEITO DE ÉTICA.

A ética é composta por valores reais e presentes na 
sociedade, a partir do momento em que, por mais que às 
vezes tais valores apareçam deturpados no contexto so-
cial, não é possível falar em convivência humana se esses 
forem desconsiderados. Entre tais valores, destacam-se os 
preceitos da Moral e o valor do justo (componente ético 
do Direito). 

Se, por um lado, podemos constatar que as bruscas 
transformações sofridas pela sociedade através dos tem-
pos provocaram uma variação no conceito de ética, por 
outro, não é possível negar que as questões que envol-
vem o agir ético sempre estiveram presentes no pensa-
mento filosófico e social.

Aliás, uma característica da ética é a sua imutabili-
dade: a mesma ética de séculos atrás está vigente hoje. 
Por exemplo, respeitar o próximo nunca será considerada 
uma atitude antiética. Outra característica da ética é a sua 
validade universal, no sentido de delimitar a diretriz do 
agir humano para todos os que vivem no mundo. Não há 
uma ética conforme cada época, cultura ou civilização. A 
ética é uma só, válida para todos eternamente, de forma 
imutável e definitiva, por mais que possam surgir novas 
perspectivas a respeito de sua aplicação prática. 

É possível dizer que as diretrizes éticas dirigem o 
comportamento humano e delimitam os abusos à liber-
dade, estabelecendo deveres e direitos de ordem moral, 
sendo exemplos destas leis o respeito à dignidade das 
pessoas e aos princípios do direito natural, bem como a 
exigência de solidariedade e a prática da justiça1.

Outras definições contribuem para compreender o 
que significa ética:

- Ciência do comportamento adequado dos homens 
em sociedade, em consonância com a virtude. 

- Disciplina normativa, não por criar normas, mas por 
descobri-las e elucidá-las. Seu conteúdo mostra às 
pessoas os valores e princípios que devem nortear 
sua existência. 

- Doutrina do valor do bem e da conduta humana 
que tem por objetivo realizar este valor.

- Saber discernir entre o devido e o indevido, o bom 
e o mau, o bem e o mal, o correto e o incorreto, o 
certo e o errado.

- Fornece as regras fundamentais da conduta huma-
na. Delimita o exercício da atividade livre. Fixa os 
usos e abusos da liberdade.

- Doutrina do valor do bem e da conduta humana 
que o visa realizar.

“Em seu sentido de maior amplitude, a Ética tem sido 
entendida como a ciência da conduta humana perante 
o ser e seus semelhantes. Envolve, pois, os estudos de 
aprovação ou desaprovação da ação dos homens e a 
consideração de valor como equivalente de uma medi-
ção do que é real e voluntarioso no campo das ações 
virtuosas”2.

1 MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do Direito. 26. 
ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.
2 SÁ, Antônio Lopes de. Ética profissional. 9. ed. São Paulo: Atlas, 

É difícil estabelecer um único significado para a palavra 
ética, mas os conceitos acima contribuem para uma com-
preensão geral de seus fundamentos, de seu objeto de es-
tudo.

Quanto à etimologia da palavra ética: No grego exis-
tem duas vogais para pronunciar e grafar a vogal e, uma 
breve, chamada epsílon, e uma longa, denominada eta. 
Éthos, escrita com a vogal longa, significa costume; po-
rém, se escrita com a vogal breve, éthos, significa caráter, 
índole natural, temperamento, conjunto das disposições 
físicas e psíquicas de uma pessoa. Nesse segundo sen-
tido, éthos se refere às características pessoais de cada 
um, as quais determinam que virtudes e que vícios cada 
indivíduo é capaz de praticar (aquele que possuir todas 
as virtudes possuirá uma virtude plena, agindo estrita-
mente de maneira conforme à moral)3.

A ética passa por certa evolução natural através da 
história, mas uma breve observação do ideário de alguns 
pensadores do passado permite perceber que ela é com-
posta por valores comuns desde sempre consagrados.

Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-
-se a Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, mas 
apenas parte dela. Neste sentido, Moral vem do grego 
Mos ou Morus, referindo-se exclusivamente ao regra-
mento que determina a ação do indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas 
pela Moral ser apenas uma parte da Ética, mas princi-
palmente porque enquanto a Moral é entendida como a 
prática, como a realização efetiva e cotidiana dos valores; 
a Ética é entendida como uma “filosofia moral”, ou seja, 
como a reflexão sobre a moral. Moral é ação, Ética é re-
flexão. 

- Ética - mais ampla - filosofia moral - re-
flexão
- Moral - parte da Ética - realização efetiva 
e cotidiana dos valores - ação

#FicaDica

No início do pensamento filosófico não prevalecia 
real distinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o 
agir ético envolviam essencialmente as noções de virtu-
de e de justiça, constituindo esta uma das dimensões da 
virtude. Por exemplo, na Grécia antiga, berço do pensa-
mento filosófico, embora com variações de abordagem, 
o conceito de ética aparece sempre ligado ao de virtude.

Aristóteles4, um dos principais filósofos deste mo-
mento histórico, concentra seus pensamentos em algu-
mas bases: 

a) definição do bem supremo como sendo a felicida-
de, que necessariamente ocorrerá por uma ativida-
de da alma que leva ao princípio racional, de modo 
que a felicidade está ligada à virtude; 

b) crença na bondade humana e na prevalência da 
virtude sobre o apetite; 

2010.
3 CHAUÍ, Marilena. Convite à filosofia. 13. ed. São Paulo: Ática, 
2005.
4 ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução Pietro Nassetti. São 
Paulo: Martin Claret, 2006.
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c) reconhecimento da possibilidade de aquisição das 
virtudes pela experiência e pelo hábito, isto é, pela 
prática constante; 

d) afastamento da ideia de que um fim pudesse ser 
bom se utilizado um meio ruim.

Já na Idade Média, os ideais éticos se identificaram 
com os religiosos. O homem viveria para conhecer, amar 
e servir a Deus, diretamente e em seus irmãos. Santo To-
más de Aquino5, um dos principais filósofos do período, 
lançou bases que até hoje são invocadas quanto o tópico 
em questão é a Ética: 

a) consideração do hábito como uma qualidade que 
deverá determinar as potências para o bem; 

b) estabelecimento da virtude como um hábito que 
sozinho é capaz de produzir a potência perfeita, 
podendo ser intelectual, moral ou teologal - três 
virtudes que se relacionam porque não basta 
possuir uma virtude intelectual, capaz de levar ao 
conhecimento do bem, sem que exista a virtude 
moral, que irá controlar a faculdade apetitiva e 
quebrar a resistência para que se obedeça à razão 
(da mesma forma que somente existirá plenitude 
virtuosa com a existência das virtudes teologais); 

c) presença da mediania como critério de determina-
ção do agir virtuoso; 

d) crença na existência de quatro virtudes cardeais - a 
prudência, a justiça, a temperança e a fortaleza.

No Iluminismo, Kant6 definiu a lei fundamental da ra-
zão pura prática, que se resume no seguinte postulado: 
“age de tal modo que a máxima de tua vontade possa 
valer-te sempre como princípio de uma legislação univer-
sal”. Mais do que não fazer ao outro o que não gostaria 
que fosse feito a você, a máxima prescreve que o homem 
deve agir de tal modo que cada uma de suas atitudes 
reflita aquilo que se espera de todas as pessoas que vi-
vem em sociedade. O filósofo não nega que o homem 
poderá ter alguma vontade ruim, mas defende que ele 
racionalmente irá agir bem, pela prevalência de uma lei 
prática máxima da razão que é o imperativo categórico. 
Por isso, o prazer ou a dor, fatores geralmente relacio-
nados ao apetite, não são aptos para determinar uma lei 
prática, mas apenas uma máxima, de modo que é a razão 
pura prática que determina o agir ético. Ou seja, se a ra-
zão prevalecer, a escolha ética sempre será algo natural.

Quando acabou a Segunda Guerra Mundial, perce-
beu-se o quão graves haviam sido as suas consequências, 
o pensamento filosófico ganhou novos rumos, retoman-
do aspectos do passado, mas reforçando a dimensão co-
letiva da ética. Maritain7, um dos redatores da Declaração 
Universal de Direitos Humanos de 1948, defendeu que o 
homem ético é aquele que compõe a sociedade e busca 
torná-la mais justa e adequada ao ideário cristão. Assim, 
5 AQUINO, Santo Tomás de. Suma teológica. Tradução Aldo Van-
nucchi e Outros. Direção Gabriel C. Galache e Fidel García Rodríguez. 
Coordenação Geral Carlos-Josaphat Pinto de Oliveira. Edição Joa-
quim Pereira. São Paulo: Loyola, 2005. v. IV, parte II, seção I, questões 
49 a 114.
6 KANT, Immanuel. Crítica da razão prática. Tradução Paulo Barre-
ra. São Paulo: Ícone, 2005.
7 MARITAIN, Jacques. Humanismo integral. Tradução Afrânio Cou-
tinho. 4. ed. São Paulo: Dominus Editora S/A, 1962. 

a atitude ética deve ser considerada de maneira coletiva, 
como impulsora da sociedade justa, embora partindo da 
pessoa humana individualmente considerada como um 
ser capaz de agir conforme os valores morais.

Já a discussão sobre o conceito de justiça, intrínseca na 
do conceito de ética, embora sempre tenha estado presen-
te, com maior ou menor intensidade dependendo do mo-
mento, possuiu diversos enfoques ao longo dos tempos. 

Pode-se considerar que do pensamento grego até o 
Renascimento, a justiça foi vista como uma virtude e não 
como uma característica do Direito. Por sua vez, no Renas-
cimento, o conceito de Ética foi bifurcado, remetendo-se 
a Moral para o espaço privado e remanescendo a justi-
ça como elemento ético do espaço público. No entanto, 
como se denota pela teoria de Maquiavel8, o justo naquele 
tempo era tido como o que o soberano impunha (o rei 
poderia fazer o que bem entendesse e utilizar quaisquer 
meios, desde que visasse um único fim, qual seja o da ma-
nutenção do poder). 

Posteriormente, no Iluminismo, retomou-se a discus-
são da justiça como um elemento similar à Moral, mas 
inerente ao Direito, por exemplo, Kant9 defendeu que a 
ciência do direito justo é aquela que se preocupa com o 
conhecimento da legislação e com o contexto social em 
que ela está inserida, sendo que sob o aspecto do con-
teúdo seria inconcebível que o Direito prescrevesse algo 
contrário ao imperativo categórico da Moral kantiana. 

Ainda, Locke, Montesquieu e Rousseau, em comum 
defendiam que o Estado era um mal necessário, mas que 
o soberano não possuía poder divino/absoluto, sendo 
suas ações limitadas pelos direitos dos cidadãos subme-
tidos ao regime estatal. 

Tais pensamentos iluministas não foram plenamente 
seguidos, de forma que se firmou a teoria jurídica do po-
sitivismo, pela qual Direito é apenas o que a lei impõe 
(de modo que se uma lei for injusta nem por isso será 
inválida), que somente foi abalada após o fim trágico da 
2ª Guerra Mundial e a consolidação de um sistema glo-
bal de proteção de direitos humanos (criação da ONU 
+ declaração universal de 1948). Com o ideário huma-
nista consolidou-se o Pós-positivismo, que junto consigo 
trouxe uma valorização das normas principiológicas do 
ordenamento jurídico, conferindo-as normatividade.

Assim, a concepção de uma base ética objetiva no 
comportamento das pessoas e nas múltiplas modalida-
des da vida social foi esquecida ou contestada por fortes 
correntes do pensamento moderno. Concepções de ins-
piração positivista, relativista ou cética e políticas volta-
das para o homo economicus passaram a desconsiderar a 
importância e a validade das normas de ordem ética no 
campo da ciência e do comportamento dos homens, da 
sociedade da economia e do Estado.

No campo do Direito, as teorias positivistas que preva-
leceram a partir do final do século XIX sustentavam que só 
é direito aquilo que o poder dominante determina. Ética, 
valores humanos, justiça são considerados elementos es-
tranhos ao Direito, extrajurídicos. Pensavam com isso em 
construir uma ciência pura do direito e garantir a seguran-
ça das sociedades.10

8 MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro Nassetti. São 
Paulo: Martin Claret, 2007.
9 KANT, Immanuel. Doutrina do Direito. Tradução Edson Bini. São 
Paulo: Ícone, 1993. 
10 KELSEN, Hans. Teoria pura do Direito. 6. ed. Tradução João Bap-
tista Machado. São Paulo: Martins Fontes, 2003.
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Atualmente, entretanto, é quase universal a retomada 
dos estudos e exigências da ética na vida pública e na vida 
privada, na administração e nos negócios, nas empresas e 
na escola, no esporte, na política, na justiça, na comunica-
ção. Neste contexto, é relevante destacar que ainda há uma 
divisão entre a Moral e o Direito, que constituem dimensões 
do conceito de Ética, embora a tendência seja que cada vez 
mais estas dimensões se juntem, caminhando lado a lado. 

Dentro desta distinção pode-se dizer que alguns au-
tores, entre eles Radbruch e Del Vechio são partidários de 
uma dicotomia rigorosa, na qual a Ética abrange apenas 
a Moral e o Direito. Contudo, para autores como Miguel 
Reale, as normas dos costumes e da etiqueta compõem a 
dimensão ética, não possuindo apenas caráter secundário 
por existirem de forma autônoma, já que fazem parte do 
nosso viver comum.11

- Posição 1 - Radbruch e Del Vechio - Ética = 
Moral + Direito
- Posição 2 - Miguel Reale - Ética = Moral + 
Direito + Costumes

#FicaDica

 Para os fins da presente exposição, basta atentar para 
o binômio Moral-Direito como fator pacífico de com-
posição da Ética. Assim, nas duas posições adotadas, uma 
das vertentes da Ética é a Moral, e a outra é o Direito.

Tradicionalmente, os estudos consagrados às relações 
entre o Direito e a Moral se esforçam em distingui-los, nos 
seguintes termos: o direito rege o comportamento exte-
rior, a moral enfatiza a intenção; o direito estabelece uma 
correlação entre os direitos e as obrigações, a moral pres-
creve deveres que não dão origem a direitos subjetivos; o 
direito estabelece obrigações sancionadas pelo Poder, a 
moral escapa às sanções organizadas. Assim, as principais 
notas que distinguem a Moral do Direito não se referem 
propriamente ao conteúdo, pois é comum que diretrizes 
morais sejam disciplinadas como normas jurídicas.12

Com efeito, a partir da segunda metade do século XX 
(pós-guerra), a razão jurídica é uma razão ética, funda-
da na garantia da intangibilidade da dignidade da pessoa 
humana, na aquisição da igualdade entre as pessoas, na 
busca da efetiva liberdade, na realização da justiça e na 
construção de uma consciência que preserve integral-
mente esses princípios. 

Assim, as principais notas que distinguem Moral e Di-
reito são:

a) Exterioridade: Direito - comportamento exterior, 
Moral - comportamento interior (intenção);

b) Exigibilidade: Direito - a cada Direito pode se exi-
gir uma obrigação, Moral - agir conforme a mora-
lidade não garante direitos (não posso exigir que 
alguém aja moralmente porque também agi);

c) Coação: Direito - sanções aplicadas pelo Estado; 
Moral - sanções não organizadas (ex: exclusão de 
um grupo social). Em outras palavras, o Direito 

11 REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002.
12 PERELMAN, Chaïm. Ética e Direito. Tradução Maria Ermantina 
Galvão. São Paulo: Martins Fontes, 2000.

exerce sua pressão social a partir do centro ativo 
do Poder, a moral pressiona pelo grupo social não 
organizado. ATENÇÃO: tanto no Direito quanto na 
Moral existem sanções. Elas somente são aplica-
das de forma diversa, sendo que somente o Direito 
aceita a coação, que é a sanção aplicada pelo Es-
tado.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, 
e caso ele se encontre transposto para uma norma jurídi-
ca, gera coação (espécie de sanção aplicada pelo Estado). 
Assim, violar uma lei ética não significa excluir a sua va-
lidade. Por exemplo, matar alguém não torna matar uma 
ação correta, apenas gera a punição daquele que come-
teu a violação. Neste sentido, explica Reale13: “No plano 
das normas éticas, a contradição dos fatos não anula a 
validez dos preceitos: ao contrário, exatamente porque 
a normatividade não se compreende sem fins de validez 
objetiva e estes têm sua fonte na liberdade espiritual, os 
insucessos e as violações das normas conduzem à res-
ponsabilidade e à sanção, ou seja, à concreta afirmação 
da ordenação normativa”.

Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interli-
gados, mas a primeira é mais abrangente que a segunda, 
porque pode abarcar outros elementos, como o Direito 
e os costumes. Todas as regras éticas são passíveis de 
alguma sanção, sendo que as incorporadas pelo Direito 
aceitam a coação, que é a sanção aplicada pelo Estado. 
Sob o aspecto do conteúdo, muitas das regras jurídicas 
são compostas por postulados morais, isto é, envolvem 
os mesmos valores e exteriorizam os mesmos princípios.

Os critérios que distinguem Moral e Direito 
são:
- Exterioridade – Ética é exterior, Moral é in-
terior;
- Exigibilidade – Direito é exigível, Moral não;
- Coação – Direito é coativo, Moral não.

#FicaDica

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (BANPARÁ – TÉCNICO BANCÁRIO – FADESP – 2018) 
Assim como a empresa, seus colaboradores devem nu-
trir valores essenciais à boa convivência e produtividade. 
Uma definição adequada de valor diz respeito ao(a):

a) 	significado de felicidade, esforço, competição, disputa 
e valentia, na medida em que valores humanos equi-
valem a interesses materiais que afetam a conduta das 
pessoas.

b) 	disciplina, que reflete automaticamente o desejo de 
crescimento financeiro e material, tendo em vista a 
melhoria dos padrões da vida familiar.

c) 	crise de consciência, necessária e saudável, para que 

13 REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002.
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o ser humano enfrente seus obstáculos e supere sua 
humanidade.

d) 	sentido de força, coragem, eficiência, eficácia, poder e 
capacidade de luta e vitória sobre seus adversários e 
concorrentes.

e) 	conjunto de características de uma determinada pes-
soa, que determina a forma como ela se comporta e in-
terage com outros indivíduos e com o meio ambiente.

Resposta: Letra A. Em “a”: Errado – Valores não são 
considerados interesses materiais.
Em “b”: Errado - Valor não é sinônimo de disciplina ou 
de crescimento financeiro ou material.
Em “c”: Errado - Valor não é sinônimo de crise de cons-
ciência.
Em “d”: Errado - Valor não é sinônimo ou assemelhado 
à luta ou vitória sobre adversários.
Em “e”: Certo - Valores são o conjunto de característi-
cas de uma determinada pessoa ou organização, que 
determinam a forma como a pessoa ou organização 
se comportam e interagem com outros indivíduos e 
com o meio ambiente. O Código de Ética é baseado 
nos valores humanos que buscam a perfeição, tais 
quais lealdade, honestidade, verdade, etc.

ÉTICA APLICADA: ÉTICA, MORAL, VALORES 
E VIRTUDES.

A área da filosofia do direito que estuda a ética é conhe-
cida como axiologia, do grego “valor” + “estudo, tratado”. 
Por isso, a axiologia também é chamada de teoria dos va-
lores. Daí valores e princípios serem componentes da ética 
sob o aspecto da exteriorização de suas diretrizes. Em ou-
tras palavras, a mensagem que a ética pretende passar se 
encontra consubstanciada num conjunto de valores, para 
cada qual corresponde um postulado chamado princípio. 

De uma maneira geral, a axiologia proporciona um 
estudo dos padrões de valores dominantes na sociedade 
que revelam princípios básicos. Valores e princípios, por 
serem elementos que permitem a compreensão da ética, 
também se encontram presentes no estudo do Direito, 
notadamente quando a posição dos juristas passou a ser 
mais humanista e menos positivista (se preocupar mais 
com os valores inerentes à dignidade da pessoa humana 
do que com o que a lei específica determina).

Os juristas, descontentes com uma concepção positi-
vista, estadística e formalista do Direito, insistem na im-
portância do elemento moral em seu funcionamento, no 
papel que nele desempenham a boa e a má-fé, a intenção 
maldosa, os bons costumes e tantas outras noções cujo 
aspecto ético não pode ser desprezado. Algumas dessas 
regras foram promovidas à categoria de princípios gerais 
do direito e alguns juristas não hesitam em considerá-las 
obrigatórias, mesmo na ausência de uma legislação que 
lhes concedesse o estatuto formal de lei positiva, tal como 
o princípio que afirma os direitos da defesa. No entanto, a 
Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro é expres-
sa no sentido de aceitar a aplicação dos princípios gerais 
do Direito (artigo 4°).14

14 PERELMAN, Chaïm. Ética e Direito. Tradução Maria Ermantina 
Galvão. São Paulo: Martins Fontes, 2000.

É inegável que o Direito possui forte cunho axiológico, 
diante da existência de valores éticos e morais como dire-
trizes do ordenamento jurídico, e até mesmo como meio 
de aplicação da norma. Assim, perante a Axiologia, o Direi-
to não deve ser interpretado somente sob uma concepção 
formalista e positivista, sob pena de provocar violações ao 
princípio que justifica a sua criação e estruturação: a jus-
tiça.

Neste sentido, Montoro15 entende que o Direito é uma 
ciência normativa ética: “A finalidade do direito é dirigir 
a conduta humana na vida social. É ordenar a convivên-
cia de pessoas humanas. É dar normas ao agir, para que 
cada pessoa tenha o que lhe é devido. É, em suma, dirigir 
a liberdade, no sentido da justiça. Insere-se, portanto, na 
categoria das ciências normativas do agir, também deno-
minadas ciências éticas ou morais, em sentido amplo. Mas 
o Direito se ocupa dessa matéria sob um aspecto especial: 
o da justiça”. 

A formação da ordem jurídica, visando a conservação 
e o progresso da sociedade, se dá à luz de postulados 
éticos. O Direito criado não apenas é irradiação de prin-
cípios morais como também força aliciada para a propa-
gação e respeitos desses princípios. 

Um dos principais conceitos que tradicionalmente se 
relaciona à dimensão do justo no Direito é o de lei natural. 
Lei natural é aquela inerente à humanidade, independen-
temente da norma imposta, e que deve ser respeitada aci-
ma de tudo. O conceito de lei natural foi fundamental para 
a estruturação dos direitos dos homens, ficando reconhe-
cido que a pessoa humana possui direitos inalienáveis e 
imprescritíveis, válidos em qualquer tempo e lugar, que 
devem ser respeitados por todos os Estados e membros 
da sociedade.16

O Direito natural, na sua formulação clássica, não é um con-
junto de normas paralelas e semelhantes às do Direito positi-
vo, mas é o fundamento do Direito positivo. É constituído por 
aquelas normas que servem de fundamento a este, tais como: 
“deve se fazer o bem”, “dar a cada um o que lhe é devido”, 
“a vida social deve ser conservada”, “os contratos devem ser 
observados” etc., normas essas que são de outra natureza e de 
estrutura diferente das do Direito positivo, mas cujo conteúdo é 
a ele transposto, notadamente na Constituição Federal.17

Importa fundamentalmente ao Direito que, nas rela-
ções sociais, uma ordem seja observada: que seja asse-
gurada individualmente cada coisa que for devida, isto é, 
que a justiça seja realizada. Podemos dizer que o objeto 
formal, isto é, o valor essencial, do direito é a justiça.

No sistema jurídico brasileiro, estes princípios jurídicos 
fundamentais de cunho ético estão instituídos no sistema 
constitucional, isto é, firmados no texto da Constituição 
Federal. São os princípios constitucionais os mais impor-
tantes do arcabouço jurídico nacional, muitos deles se 
referindo de forma específica à ética no setor público. O 
mais relevante princípio da ordem jurídica brasileira é o da 
dignidade da pessoa humana, que embasa todos os de-
mais princípios jurídico-constitucionais (artigo 1°, III, CF).
15 MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do Direito. 26. 
ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.
16 LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: um diálo-
go com o pensamento de Hannah Arendt. São Paulo: Cia. das Letras, 
2009.
17 MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do Direito. 26. 
ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.
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